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declarações que efectuou sob compromisso de honra e das informações 
que considere relevantes para o procedimento.

16 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da 
LVCR, o recrutamento iniciar -se -á sempre de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida.

17 — Em caso de impossibilidade de ocupação de todos ou alguns 
postos de trabalho por aplicação do disposto no número anterior proceder-
-se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de em-
prego público previamente estabelecida, nos termos do disposto no n.º 6 
do artigo 6.º da LVCR e da autorização dada pelo Executivo Municipal 
desta Câmara Municipal, por deliberação de 25.08.2011.

18 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente 
se encontrem integrados na carreira/categoria em regime de emprego 
público por tempo indeterminado e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento.

19 — Tratando -se de candidatos que, cumulativamente, sejam titulares 
da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade caracteri-
zadoras do posto de trabalho a ocupar, o método de selecção obrigatório 
a utilizar no seu recrutamento é, excepto quando afastado por escrito, 
a avaliação curricular (AC).

20 — Como método de selecção complementar será utilizada a en-
trevista profissional de selecção (EPS).

21 — A classificação final dos candidatos (CFC) que completem 
o procedimento resultará da média dos métodos de selecção, a qual 
será expressa numa escala de 0 a 20 valores, aplicando -se uma das 
seguintes fórmulas: CFC=(PPCx70 %)+(EPSx30 %) ou CFC=(ACx70 
%)+(EPSx30 %).

22 — As actas do Júri do procedimento concursal onde constam os 
parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos métodos 
de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final, serão disponibilizados aos candidatos sempre que solicitadas.

23 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, pela ordem 
acima enunciada e são excluídos do procedimento os candidatos que 
tenham obtido classificação inferior a 9,5 valores ou não compareçam 
a um dos métodos, não lhe sendo aplicado o método seguinte. A publi-
citação dos resultados obtidos em cada método de selecção intercalar é 
efectuada através de lista, afixada na Divisão de Recursos Humanos desta 
Câmara Municipal e disponibilizada na sua página electrónica.

24 — A lista de ordenação final dos candidatos aprovados, após ho-
mologação, é afixada na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara 
Municipal e disponibilizada na sua página electrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicação.

25 — A ordenação final dos candidatos é unitária e o recrutamento 
efectua -se pela ordem decrescente dos colocados em situação de mobi-
lidade especial e, esgotados estes, pelos candidatos com relação jurídica 
por tempo indeterminado e por fim pelos restantes.

26 — Em caso de igualdade na classificação final entre candidatos os 
critérios de preferência a adoptar sucessivamente são: a) O candidato 
com deficiência, atento o disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, devendo declarar no requerimento de 
candidatura sob compromisso de honra o grau de incapacidade, tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar nos processos 
de selecção; b) os previstos no artigo 35.º da Portaria.

27 — Os candidatos excluídos e admitidos do procedimento são, 
respectivamente, notificados para efeitos de realização de audiência dos 
interessados e convocados do dia, hora e local para a realização dos mé-
todos de selecção, nos termos previstos nos artigos 30.º e 32.º da Portaria, 
isto é por e -mail com recibo de entrega ou por carta registada.

28 — Os candidatos serão notificados, nos mesmos termos do disposto 
no ponto anterior, da lista de ordenação final dos candidatos aprovados 
e das exclusões ocorridas no decurso da aplicação dos métodos de 
selecção, antes de homologação.

29 — O Júri do presente procedimento concursal:

Presidente: Orlando Afonso Mestre, Chefe de Divisão, que será subs-
tituído nas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efectivo.

Vogais efectivos: 1.º António Jacinto Branco Moreira Guerreiro, 
Encarregado; 2.ª Carlos António de Abranches Constantino; ambos 
chefes de divisão.

Vogais suplentes: 1.º Jaime da Silva Mourão; 2.º Leonel Condenço 
Ferreira António; ambos Encarregados Operacionais.

Os candidatos recrutados, após o término do período experimental, 
têm 10 dias úteis para apresentar o relatório deste período, ao respectivo 
Presidente do Júri.

30 — O período experimental será nos termos do acordo colectivo 
de trabalho n.º 1/2009, publicado no Diário da República, de 29 de Se-
tembro e do Regulamento de extensão n.º 1 -A/2010 publicado no D.R. 
de 2 de Março, pelo que terá a duração de 90 dias. O Júri do período 
experimental será o mesmo que se encontra designado no procedimento 
concursal.

31 — Após o termo do período experimental, o candidato admitido 
tem 10 dias úteis para apresentar relatório do período experimental. 
Na avaliação do período experimental serão avaliados os seguintes 
elementos: Elementos recolhidos pelo júri; relatório apresentado pelo 
candidato (onde serão ponderados os seguintes itens: redacção, sistema-
tização, estrutura, descrição das actividades desenvolvidas e conclusão) 
e a formação profissional frequentada.

32 — Programa dos métodos de selecção:
a) A prova prática de conhecimentos, com a duração máxima de 15 mi-

nutos, incidirá sobre a execução de uma tarefa, previamente definida, 
no âmbito da mecânica. Serão considerados os seguintes parâmetros: 
percepção e compreensão da tarefa, qualidade de realização, celeridade 
na execução e grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

b) A avaliação curricular analisará a habilitação académica ou pro-
fissional (o grau), formação profissional (n.º de horas), experiência 
profissional (tempo de serviço) e avaliação de desempenho (menções 
atribuídas).

c) A entrevista profissional de selecção, com a duração máxima de 
20 minutos, incidirá sobre os seguintes factores de apreciação: experi-
ência profissional relacionada com o posto de trabalho a ocupar, capa-
cidade de planificação e de organização, sentido de responsabilidade, 
capacidade de iniciativa e de adaptação profissional, capacidade de 
expressão e de comunicação, capacidade de motivação e capacidade 
de inovação e de criatividade.

33 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 de Setembro de 2011. — A Vereadora, Maria do Rosário Cardoso 
Simões.

305084576 

 Aviso n.º 18757/2011

Renovação de Comissão de Serviço
Nos termos do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, na sua actual redacção, torna -se público que, por meu 
despacho de 01 de Junho último, renovei a comissão de serviço de 
Maria Dília Gomes, por um novo período de três anos, com efeitos a 
partir de 02 de Setembro de 2011, no cargo de direcção intermédia do 
2.º grau, Chefe de Divisão dos Assuntos Jurídicos, ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
dada pelas Leis n.º 51/2005, de 3 de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, aplicado à Administração Local por força do Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, com a redacção do Decreto -Lei n.º 104/2006, 
de 7 de Junho.

2 de Setembro de 2011. — O Presidente, Fernando Rui Linhares 
Corvêlo de Sousa.

305085126 

 Aviso n.º 18758/2011

Abertura de procedimento concursal comum para recrutamento 
excepcional de dois trabalhadores para a carreira e categoria 
de assistente operacional em regime de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado.

Código da Oferta n.º 16/2011
Considerando que não estão constituídas reservas no próprio ser-

viço e está dispensada temporariamente a obrigatoriedade de consulta 
à ECCRC, até à publicação de procedimento concursal comum para 
constituição de reservas de recrutamento, e que não foi efectuada a con-
sulta prevista no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que:

1 — Por deliberação proferida, em 25.08.2011, pelo Executivo Muni-
cipal desta Câmara Municipal e por meu despacho de 29.08.2011, no uso 




